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2 — Estrutura do capital.
O valor actual do capital social da sociedade ANUMA — Socieda-

de Imobiliária de Compra e Venda, Lda., corresponde à soma das quo-
tas cujos valores e respectivos detentores do Capital passamos a in-
dicar:

Sócios
Valor Percen-

das quotas tagem

Manuel José Sebastião de Souza Teles da Silva .... 148 000 37
Nuno Manuel Rasteiro Teles da Silva ................. 84 000 21

Sócios
Valor Percen-

das quotas tagem

Ana Margarida Rasteiro Teles da Silva ............... 84 000 21
Maria das Mercês Rasteiro Teles da Silva .......... 84 000 21

Total ............................. 400 000 100

A estrutura do capital decorrente do aumento por conversão de
créditos em Capital, conforme referido no ponto 1 deste relatório é
a que passamos a indicar:

Estrutura do capital

Sócios
Antes do aumento Aumento Após o aumento

Quota
Percen-

Valor Quota
Percen-

tagem tagem

Manuel José Sebastião de Souza Teles da Silva ....................................... 148 000 37 9 650 000 9 798 000 97,49
Nuno Manuel Rasteiro Teles da Silva ...................................................... 84 000 21 84 000 0,84
Ana Margarida Rasteiro Teles da Silva .................................................... 84 000 21 84 000 0,84
Mana das Mercês Rasteiro Teles da Silva ................................................ 84 000 21 84 000 0,84

Total ............................................... 400 000 100 9 650 000 10 050 000 100

3 — Identificação do titular e natureza dos créditos
O sócio Manuel José Sebastião de Souza Teles da Silva (número de

identificação fiscal 129388378), entretanto já falecido, no âmbito
do financiamento da actividade normal da sociedade, efectuou diver-
sos depósitos a favor da ANUMA — Sociedade Imobiliária de Com-
pra e Venda, Lda., que para o efeito totalizou Esc. 9.9650.00. Os
referidos Depósitos foram efectuados no BES — Conta n.º 007/
01212600291002 — Os créditos deste sócio sobre a sociedade
encontram-se reconhecidos contabilisticamente, em conta de tercei-
ros apropriada, nomeadamente na rubrica 25 511 — Empréstimos
Manuel Teles da Silva.

4 — Trabalho Realizado
O trabalho efectuado teve como objectivo a verificação exaustiva

de que o crédito do sócio Manuel José Sebastião de Souza Teles da
Silva sobre a sociedade teve por origem entradas em dinheiro. Este
trabalho foi desenvolvido em duas fases distintas, a saber:

Em primeiro lugar, procedemos é análise da documentação conta-
bilística das operações que suportam as entradas em dinheiro.

Numa segunda fase verificámos as entradas em dinheiro através da
conferência cruzada dos talões de depósito com os extractos bancári-
os originais, confirmando Banco, valor e data do depósito.

5 — Opinião
Em nossa opinião, tendo em conta o referido nos capítulos 3 e 4

do presente relatório, consideramos que o valor dos créditos a con-
verter em Capital, no montante de 9 650 000 (nove milhões, seis-
centos e cinquenta mil escudos), tiveram por origem entradas em
dinheiro do sócio Manuel José Sebastião de Souza Teles da Silva, po-
dendo desta forma ser utilizado na realização do aumento de capital,
conforme está identificado no capítulo 2 deste documento.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

11 de Julho de 2000. — Sousa Santos e Associados — SROC
representado por: José de Sousa Santos (ROC n.º 804).

13 de Fevereiro de 2001. — A Segunda-Ajudante, Fernanda Maria
Tavares. 3000219338

EDIÇÕES ARRÁBIDA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 6435/970121; identificação de pessoa colectiva n.º 503800457;
inscrições n.os 4, 7 e 8; números e data das apresentações: 11, 14
e 15/20000912.

Certifico que foi registado o seguinte:
Reforço de capital e alteração parcial do contrato quanto ao artigo

3.º
Reforço: 30 000 000$ realizado e subscrito da seguinte forma:
2 850 000$ e 650 000$, por conversão de suprimentos, respecti-

vamente dos sócios José Gabriel Bandeira de Lima de Sousa Machado

e Philippe Marie Charles Ferdinand Nothomb; 13 500 000$, por
conversão de créditos da nova sócia Cogenco — Companhia Geral de
Estudos Industriais, S. A; 10 000 000$, em dinheiro pela nova sócia
Comptris — Companhia Portuguesa de Capital de Risco, S. A., e
3 000 000$, em dinheiro pelo sócio Carlos do Carmo Viana Rebello
de Andrade.

Teor dos artigos alterados:
3.º

1 — O capital social é de trinta e cinco milhões de escudos e en-
contra-se totalmente realizado em dinheiro.

2 — O capital social corresponde à divisão em seis quotas, da for-
ma que se segue:

a) Uma quota do valor de cinco milhões setecentos e cinquenta
mil escudos, pertencente ao sócio José Gabriel Bandeira de Lima de
Sousa Machado;

b) Uma quota do valor de um milhão e quinhentos mil escudos,
pertencente ao sócio João Paulo Rodiles Viegas Soares;

c) Uma quota do valor de setecentos e cinquenta mil escudos, per-
tencente ao sócio Philippe Marie Charles Ferdinand Nothomb;

d) Uma quota do valor de treze milhões e quinhentos mil escudos,
pertencente à sócia COGENCO — Companhia Geral de Estudos In-
dustriais, S. A.;

e) Uma quota do valor de dez milhões de escudos, pertencente à
sócia COMPTRIS — Companhia Portuguesa de Capital de Risco, S. A.;

f) Uma quota do valor de três milhões e quinhentos mil escudos,
pertencente ao sócio Carlos do Carmo Viana Rebello de Andrade.

Mais certifico que foi ainda registado o seguinte:

Alteração parcial do contrato quanto aos artigos 1.º, n.º 1, elimi-
nando o n.º 3; 3.º; 4.º, eliminando os n.os 5 e 6; n.º 1 do artigo 5.º,
aditando-lhe o n.º 3; 6.º, aditando-lhe os n.os 2 e 3; 7.º, aditando-lhe
a alínea c) ao seu n.º 1.

Teor dos artigos alterados:
1.º

1 — A Sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas, a sua fir-
ma é constituída pela denominação Edições Arrábida, L.da, e a sua
sede social fica instalada na Travessa da Espera, 8, 1.º, direito, fre-
guesia da Encarnação, concelho de Lisboa.

2 — ...............................................................................................

3.º

1 — O capital social é de trinta e cinco milhões de escudos e en-
contra-se totalmente realizado em dinheiro.

2 — O capital social corresponde à divisão em quatro quotas, da
forma que se segue:

a) Uma quota do valor de vinte milhões setecentos e cinquenta mil
escudos, pertencente à sócia COGENCO — Companhia Geral de Es-
tudos Industriais, S. A.;

b) Uma quota do valor de dez milhões de escudos, pertencente à
sócia COMPTRIS — Companhia Portuguesa de Capital de Risco, S. A.;

c) Uma quota do valor de três milhões e quinhentos mil escudos,
pertencente ao sócio Carlos do Carmo Viana Rebello de Andrade;
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d) Uma quota do valor de setecentos e cinquenta mil escudos, per-
tencente ao sócio Philippe Marie Charles Ferdinand Nothomb.

4.º

1 — A gerência será exercida por um conselho composto por um
número de três ou cinco membros, que poderão ser ou não sócios,
remunerados ou não, eleitos pela assembleia geral, por um período de
anos renováveis por uma ou mais vezes.

2 — Não sendo expressamente deliberado qual o número de geren-
tes que comporá o conselho de gerência, este considerar-se-á com
posto pelos gerentes que tiverem sido eleitos.

3 — A sociedade obriga-se apenas com a intervenção de dois ge-
rentes ou de um gerente e um mandatário no âmbito dos poderes
concedidos.

4 — Fica vedado aos gerentes praticar, em nome da sociedade,
quaisquer actos ou contratos estranhos ao objecto social, tais como
fianças, letras de favor e outros actos semelhantes.

5.º

1 — Em qualquer caso, incluindo os previstos no artigo 228.º, n.º 2,
do Código das Sociedades Comerciais, a cessão total ou parcial de
quotas só é permitida com o consentimento prévio da sociedade, que
tem direito de preferência e, depois dela, os sócios não cedentes.

2 — ...............................................................................................
3 — A deliberação sobre o pedido de consentimento apenas será

válida se for aprovada por unanimidade.

6.º

1 — No caso de falecimento ou interdição de qualquer sócio, cabe-
rá à assembleia geral deliberar sobre a transmissão ou não da quota
aos herdeiros ou representante legal do sócio falecido ou interdito,
devendo estes nomear entre si um que a todos represente na socieda-
de enquanto a quota se mantiver indivisa.

2 — Caso a assembleia geral delibere não permitir a transmissão da
quota, deverá na mesma deliberação amortizá-la ou faze-la adquirir
por rateio entre os demais sócios.

3 — A deliberação sobre o disposto no n.º 1, da presente cláusula
deverá ser tomada no prazo de seis meses da data do conhecimento
da morte ou da interdição do sócio. Caso a Assembleia não se pro-
nuncie neste prazo, a quota transmite-se aos herdeiros do sócio fale-
cido ou interdito.

7.º

1 — ...............................................................................................
a) ...................................................................................................
b) ...................................................................................................
c) Cessão não consentida nos termos do presente contrato da so-

ciedade.
2 — ...............................................................................................

E ainda
Designação da gerência, em 9 de Junho de 2000, José Gabriel Ban-

deira de Lima de Sousa Machado, João Sousa Machado, Rua dos Na-
vegantes, lote C, Cascais e Fernando Laja, Avenida de Alfredo da Silva,
34, 7.º, direito, Barreiro.

Prazo: quadriénio 2000/2003.

Mais certifica que é o seguinte o relatório referente as entradas em
espécie:

Relatório nos termos do artigo 28.º do Código
das Sociedades Comerciais

I — Introdução.
Foi-nos solicitado que, ao abrigo do disposto no artigo 28.º do

Código das Sociedades Comerciais (CSC), procedêssemos à verifica-
ção das entradas em espécie para realização do Jumento do Capital da
sociedade Edições Arrábida, L.da,  sociedade por quotas registada na
Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o n.º  6435, no
montante de dezassete milhões de escudos, correspondente à realiza-
ção de uma quota de treze milhões e quinhentos mil escudos a subs-
crever pela Cogenco — Companhia Geral de Estudos Industriais, S. A.,
sociedade anónima registada na Conservatória do Registo Comercial
de Lisboa, sob o n.º 45 069, de uma quota de dois milhões oitocentos
e cinquenta mil escudos a subscrever pelo Sócio José Gabriel Bandeira
de Lima de Sousa Machado e de uma quota de seiscentos e cinquenta
mil escudos a subscrever por Philipe Marie Charles Ferdinand No-
thomb.

II — Descrição dos bens e titularidade.
De acordo com os registos contabilísticos da Edições Arrábida. L.da,

nomeadamente o balancete do Razão Geral da contabilidade à data de

31 de Dezembro de 1999, as entradas em espécie a utilizar para efei-
tos de realização do referido aumento de capital são:

i) Para o caso da Cogenco — Companhia Geral de Estudos Indus-
triais. S. A., são créditos por prestações de serviços efectuadas por
esta empresa:

ii) Para o caso do sócio José Gabriel Bandeira de Lima de Sousa
Machado, são suprimentos materializados em pagamentos a terceiros
por conta da Edições Arrábida. L.da;

iii) Para o caso do sócio Philipe Marie Charles Ferdinand Nothomb,
sito suprimentos materializados em pagamentos a terceiros por con-
ta da Edições Arrábida, L.da

III — Conclusão.
Considerando o referido acima, o valor dos créditos e dos supri-

mentos expressos no Ponto II deste relatório mostra-se suficiente
para a realização do aumento de capital da sociedade Edições Arrábi-
da, L.da, no montante de dezassete milhões de escudos, corresponden-
te à realização de uma quota de treze milhões e quinhentos mil escu-
dos a subscrever pela Cogenco — Companhia Geral de Estudos
Industriais. S. A., de uma quota de Esc. 2.850.000 (dois milhões oito-
centos e cinquenta mil escudos) a subscrever pelo Sócio José Gabriel
Bandeira de Lima de Sousa Machado e de uma quota de seiscentos e
cinquenta mil escudos a subscrever por Philipe Marie Charles Ferdi-
nand Nothomb.

IV — Validade.
Este relatório é válido por um período de 90 dias a contar desta

data.
25 de Maio de 2001. — Pereira Rosa. Victor Lodeiro, SROC, re-

presentada por Luís Francisco Pereira Rosa, ROC.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

12 de Fevereiro de 2001. — A Primeira-Ajudante, Lídia Santos.
3000219337

ANADOMUS — INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 6595/970410; identificação de pessoa colectiva n.º 503857840;
inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 24/970410.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato:

CAPÍTULO I

Denominação, sede, objecto e duração

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma ANADOMUS — Investimentos Imo-
biliários, S. A., e reger-se-á pelo presente contrato e pela legislação
aplicável.

ARTIGO 2.º

A sua sede é na Rua de Agostinho Neto, lote 4, rés-do-chão, direi-
to, freguesia do Lumiar, concelho de Lisboa.

ARTIGO 3.º

1 — A sociedade tem por objecto a construção civil, compra e
venda de propriedades e revenda das adquiridas para esse fim, gestão
e administração de propriedades.

2 — Por simples deliberação do conselho de administração a soci-
edade pode adquirir e alienar participações em sociedades com o
mesmo objecto ou com objecto diferente do referido no número que
antecede, em sociedades reguladas por leis especiais, em sociedade de
responsabilidade limitada, bem como associar-se com outras pessoas
jurídicas para, nomeadamente, formar agrupamentos complementa-
res de empresas, novas sociedades, agrupamentos europeus de interes-
se económico, consorcies e associações em participação.

CAPÍTULO II

Capital, acções e obrigações

ARTIGO 4.º

1 — O capital social, integralmente subscrito é de cinco milhões
de escudos, está realizado quanto a 30 %, devendo os restantes seten-




